
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.863 - SP (2016/0323172-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI E OUTRO(S) - SP091500 
RECORRIDO : ANDRADE ACUCAR E ALCOOL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP192989 

 RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP257793 
 LAYO SOARES ROLIM DALLA LIBERA  - SP313093 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE CONTRIBUIÇÃO 
ADICIONAL. SENAI. EMPRESA AGROINDUSTRIAL. BIS IN IDEM. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282/STF. 
1.  Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa do art. 3º, I, da Lei 
2.613/1955 e dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei 1.146/1970, pois os referidos 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Dessa forma, 
não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao menos 
implicitamente.
2. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". 
3. Trata-se de demanda proposta contra a recorrida, cujo escopo é o recebimento 
da contribuição adicional prevista no Decreto - Lei 4.048/1942, sob o argumento 
de que a empresa possui mais de quinhentos funcionários e a sua atividade 
principal é a industrialização. 
4. Para o custeio das atividades exercidas pelo Senai, tendo em vista o 
desenvolvimento da aprendizagem industrial nas escolas, instaladas e mantidas 
pela instituição, ou sob a forma de cooperação, criaram-se as contribuições geral 
e adicional.
5. Depreende-se pela interpretação das normas em comento, como o fez o TJSP, 
que "o exercício de uma mesma atividade não pode ensejar a cobrança 
concomitante de duas contribuições, sob pena de se configurar bis in idem, como 
preceitua expressamente o art. 3o, § 1°, da Lei 8.315/1991".
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.863 - SP (2016/0323172-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI E OUTRO(S) - SP091500 
RECORRIDO : ANDRADE ACUCAR E ALCOOL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP192989 

 RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP257793 
 LAYO SOARES ROLIM DALLA LIBERA  - SP313093 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

216, e-STJ): 

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. 
SENAI. 

A contribuição adicional prevista no art. 6o do Decreto-lei n° 
4.048/42 é devida pela empresa industrial que possua mais de quinhentos 
funcionários. Apelada que é enquadrada como agroindústria, sujeitando- se às 
contribuições para o SENAR. Impossibilidade de bis in idem. Art. 3o, § Io, da Lei 
n° 8.315/1991. Precedentes. Recurso improvido.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação do art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942; do 

art. 22-A da Lei 8.212/1991; do art. 3º, I, "a", da Lei 8.315/1991; do art. 3º, I, da Lei 

2.613/1955 e dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei 1.146/1970. Afirma que a recorrida está 

inserida no rol das empresas contribuintes, pois desenvolve atividade industrial e agroindustrial 

(fl. 230, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 298-306, e-STJ.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

A irresignação não merece ser acolhida.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa do art. 3º, I, da Lei 

2.613/1955 e dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei 1.146/1970, pois os referidos dispositivos 

legais não foram analisados pela instância de origem. Dessa forma, não se pode alegar que 

houve presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
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DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014).

Trata-se de demanda proposta contra a recorrida, cujo escopo é o recebimento 

da contribuição adicional prevista no Decreto - Lei 4.048/1942, sob o argumento de que a 

empresa possui mais de quinhentos funcionários e a sua atividade principal é a industrialização. 

Para o custeio das atividades exercidas pelo Senai, tendo em vista o 
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desenvolvimento da aprendizagem industrial nas escolas, instaladas e mantidas pela instituição, 

ou sob a forma de cooperação, criaram-se as contribuições geral e adicional.

Reza o Decreto-Lei 4.048/1942 que rege a matéria, verbis:

Art. 4o Serão os estabelecimentos industriais das modalidades de 
indústrias enquadradas na Confederação Nacional da Indústria obrigados ao 
pagamento de uma contribuição mensal para montagem e custeio das escolas de 
aprendizagem. 
                        [...]

Art. 6o A contribuirão dos estabelecimentos que tiverem mais de 
quinhentos operários será acrescida de vinte por cento.

O Tribunal bandeirante, após amplo exame da situação fática e jurídica exposta 

nos autos, concluiu que a atividade principal exercida pela recorrida é agroindustrial, pois 

explora atividade econômica consistente na produção e industrialização de cana-de-açúcar, 

portanto deverá recolher contribuições sociais para o Incra e para o Senar. 

Depreende-se pela interpretação das normas em comento, como o fez o TJSP, 

que "o exercício de uma mesma atividade não pode ensejar a cobrança concomitante de duas 

contribuições, sob pena de se configurar bis in idem, como preceitua expressamente o art. 3o, 

§ 1°, da Lei 8.315/1991".

Segue trecho do acórdão reprochado sobre a questão da natureza jurídica da 

empresa recorrida:

Com efeito, há prova nos autos de que a Apelada explora 
atividade econômica consistente na produção e industrialização de 
cana-de-açúcar (fl. 51), de forma que a atividade referida consiste em 
industrialização de produção própria, o que é definido pelo art. 22-A da Lei n° 
8.212/1991 como sendo "agroindustrial".

(...)
Convém destacar, ainda, que o exercício de uma mesma atividade 

não pode ensejar a cobrança concomitante de duas contribuições, sob pena de se 
configurar bis in idem, como preceitua expressamente o art. 3o, § 1°, da Lei 
8.315/1991, in verbis:

"§ 1o A incidência da contribuição a que se refere 
o inciso I deste artigo não será cumulativa com as contribuições 
destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(Senai) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), prevalecendo em favor daquele ao qual os seus 
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empregados são beneficiários diretos".

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial, para, nessa 

parte, negar-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0323172-6 REsp 1.645.863 / SP

Números Origem:  00020099620128260459  20099620128260459  20140000578353  977/2012  9772012

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI E OUTRO(S) - SP091500 
RECORRIDO : ANDRADE ACUCAR E ALCOOL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP192989 

 RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP257793 
 LAYO SOARES ROLIM DALLA LIBERA  - SP313093 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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